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Acórdão
9ª Turma

GARÇOM  QUE  TRABALHA  EM  FINAIS  DE 
SEMANA  EM  CLUBE  –  INEXISTÊNCIA  DE 
VÍNCULO DE EMPREGO.
Resta claro que o autor trabalhava nos finais de 
semana  como  garçom  no  clube,  sem 
subordinação  e  sob  eventualidade.   A 
testemunha  Angélica,  da  Ré,  informa  que  os 
interessados  ligavam  durante  a  semana  para 
saber se tinha serviço. Já a testemunha do autor 
apenas confirma que trabalhavam nos finais de 
semana  (sexta,  sábados  e  domingos)  como 
garçom.  Ressalta-se, por fim, que a atividade da 
Ré é clube recreativo e não restaurante.

Visto,  relatado  e  discutido  o  presente  apelo  de 
RECURSO  ORDINÁRIO,  interposto  da  sentença  de  fls.  224/226, 
proferida pelo MM. Juízo da 16ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, 
na pessoa do Exmo. Juiz Erico Santos da Gama e Souza, em que 
figuram  como  partes:  SOCIEDADE  GERMANIA  e  JOSÉ  MARIA 
OLIVEIRA, ambos recorrentes e recorridos.

Sentença julgando pedidos procedentes em parte. 
Custas  de  R$200,00,  calculadas  sobre  R$10.000,00, 

valor da causa, pela reclamada.

Inconformados com a sentença, que julgou procedente 
em parte o pedido, recorrem os litigantes.

O reclamante, às fls. 233/235, pretende o deferimento 
de vale transporte e indenização substitutiva do seguro-desemprego.

A reclamada, como o recurso de fls. 236/241, insurge-
se contra o reconhecimento do vínculo empregatício.

Custas e depósito às fls. 242/243.

Contrarrazões da reclamada às fls. 246/248. Apesar de 
intimado, o reclamante não apresentou contrarrazões (certidão de 
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fls. 249).

É o relatório.

CONHECIMENTO
Conheço os apelos por preenchidos os pressupostos 

legais de admissibilidade.

DO RECURSO DA RECLAMADA

DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

O  reclamante  noticiou,  na  petição  inicial,  que  foi 
admitido em 08/03/2003, para exercer a função de garçom, tendo 
sido  imotivadamente  dispensado  em  24/06/2005.  Disse  que  foi 
contratado  para  trabalhar  de  sexta-feira  a  domingo,  recebendo 
salário diário no valor de R$50,00. Alegando que a reclamada se 
recusou a anotar o contrato na CTPS, postulou o reconhecimento do 
vínculo empregatício.

Na contestação (fls.  56  e  seguintes),  a  reclamada a 
alegou que é um clube sócio-cultural com 298 associados, aduzindo 
que,  excepcionalmente,  em finais  de  semana,  aluga  seus  salões 
para  terceiros  para  a  realização  de  festividades,  cabendo  aos 
organizadores a responsabilidade pelo que ali  ocorre durante tais 
eventos.

Foi  produzida  prova  documental,  colhidos  os 
depoimentos do reclamante e do representante da reclamada, bem 
como foram ouvidas duas testemunhas indicadas pelas partes em 
igual número (fls. 117, 221/223).

Encerrada a instrução, foi proferida a seguinte decisão:

“A  prova  oral  produzida  na  audiência  de  
23.02.2015 (fls. 221/223) convenceu o Juízo que  
o reclamante trabalhava efetivamente no clube  
reclamado às sextas, sábados e domingos, no  
período  declinado  na  peça  inicial,  com 
remuneração  diária  de  R$  50,00  (cinqüenta  
reais).  Registre-se  que  não  houve  divergência  
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quanto ao período trabalhado e o valor pago a  
título de diária, que representa a média mensal  
de  R$  645,00  (R$  50,00  x  3  dias  x  4.3  
semanas/mês).  Apesar  do  autor  trabalhar  
somente alguns dias na semana, esta atuava na  
atividade  fim  do  clube  réu,  qual  seja,  o  
atendimento de seus associados que lá estavam 
para  lazer,  ora  atuando  em  eventos  ora  no  
restaurante do clube. Diante do exposto, impõe-
se o reconhecimento da relação de emprego no  
período  de  08.03.2003  até  24.06.2005,  na  
função de garçom, com salário mensal médio de  
R$ 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco reais),  
devendo ser  anotada a CTPS e recolhidas as  
cotas  previdenciárias,  incidentes  sobre  os  
salários, conforme épocas próprias, observando  
a cota de cada parte (empregado que deverá ser  
descontada  dos  créditos  decorrentes  da  
presente demanda e empregador).

Autoriza-se  a  Secretaria  a  proceder  às  
anotações  da  CTPS,  na  hipótese  de  
inadimplemento da reclamada.”

Inconformada,  a  reclamada  alega  que  fez  prova  da 
inexistência da relação de emprego, tendo em vista que a prova oral 
comprovou que entre as partes não existia dependência econômica, 
já que o reclamante recebia dos organizadores das festas, sendo 
certo que o autor recebia ordens dos mesmos organizadores.

Analisa-se.

Resta  claro  que  o  autor  trabalhava  nos  finais  de 
semana  como  garçom  no  clube,  sem  subordinação  e  sob 
eventualidade.   A  testemunha  Angélica,  da  Ré,  informa  que  os 
interessados ligavam durante a semana para saber se tinha serviço. 
Já  a testemunha do autor  apenas confirma que trabalhavam nos 
finais  de  semana  (sexta,  sábados  e  domingos)  como  garçom. 
Ressalta-se, por fim, que a atividade da Ré é clube recreativo e não 
restaurante.
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Dou provimento para afastar o vínculo de emprego, e, 
por consequência, julgando improcedentes os demais pedidos. 

DO RECURSO DO RECLAMANTE

O autor recorre contra a decisão sobre vale-transporte, 
seguro desemprego.

Prejudicado em função do recurso da Ré.

Nego provimento.

PELO  EXPOSTO,  CONHEÇO os  recursos,  NEGO 
PROVIMENTO  ao do autor e  DOU PROVIMENTO  ao recurso da 
Ré  para  julgar  improcedentes  os  pedidos.  Inverto  o  ônus  da 
sucumbência, aplicando a Súmula 25 do TST.

ACORDAM  os Desembargadores que compõem a 9ª 
Turma  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  1ª  Região,  por 
unanimidade, nos termos da fundamentação do voto do Exmo. Sr. 
Relator,  CONHECER  os  recursos  e,  no  mérito,  NEGAR 
PROVIMENTO  ao do autor e  DAR PROVIMENTO ao recurso da 
Ré  para  julgar  improcedentes  os  pedidos.  Invertido  o  ônus  da 
sucumbência, aplicando a Súmula 25 do TST.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2015.

DESEMBARGADOR IVAN DA COSTA ALEMÃO FERREIRA
Relator
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